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O estudo da Antiguidade Tardia (séculos III-VIII) oferece uma gama 

temática variada ao historiador. A perspectiva da “exclusão” é uma 

delas, envolvendo um amplo escopo desde elementos de cunho 

econômico, social e cultural até atingir aquele que escolhemos no 

presente estudo, o de caráter político. Optamos por oferecer uma 

abordagem relativa à “exclusão política” da comunidade judaica 

hispano-visigoda nos reinados de Recaredo e Sisebuto, entre os 

anos de 589 e 621, pois segundo a análise das fontes legislativas e 

conciliares, além das crônicas, notamos a elaboração dos princípios 

ideológicos norteadores da noção de “unidade política” associada a 

“unidade religiosa” sob o signo do princeps christianus sacratissimus.  

Palavras-chave: Antiguidade Tardia; Reino Hispano-visigodo; 

Unidade Política; Unidade Religiosa; Comunidade Judaica.
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The study of Late Antiquity (III-VIII centuries) offers a wide range of 

topics historian. The prospect of “exclusion” is one, involving a broad 
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scope of stamp elements from economic, social, cultural and until 

that chosen in this study, the nature of politics. We decided to offer an 

approach to “exclusion policy” of the Jewish community in Hispanic-

Visigoth kingdom of Recaredo and Sisebuto, between the years 589 

and 621, because according to the analysis of legislative sources, in 

addition to the chronicles, noted the development of guiding ideologi-

cal principles of the concept of “political unity” associated with “reli-

gious unity” under the sign of the princeps christianus sacratissimus

Keywords: Late Antiquity; Hispanic Visigoth Kingdom; Political 

Unity; Religious Unity; Jewish Community.

Introdução

A #0-+&#/#$/+$.3450+$667$*&+58!9$para nossa satisfação, o incremento 

dos estudos históricos sobre o mundo mediterrâneo desde a Antiguidade 

Tardia à Idade Média tardia. Um lapso cronológico que abarca, grosso 

modo, mais de um milênio de História entre os séculos III e XVI, alcançando 

uma variedade temática que envolve desde as construções ideológicas sobre 

a supremacia do poder régio, o pragmatismo das relações entre a realeza e a 

nobreza, aqui entendida tanto na sua perspectiva laica como eclesiástica, até 

as interpretações sobre a arte, tanto a pictórica como a arquitetônica. Podemos 

:;<=>$?@=$ABCBA$D=>:=;>BA$:@CE$F>E:;GHB$D;AFB>;BI>JK;LE9$E?@=ME$EN>=A=OFE:E$

por nossos mestres e condutores nas lides do conhecimento histórico, inte-

grada por pesquisadores e professores do quilate de Nachman Falbel. Seus 

ensinamentos partiam desde a cadeira de História Medieval da Universidade 

de São Paulo e ecoavam por todo o Brasil, através de seus livros e artigos cien-

FPK;LBAQ$RBAAE$I=>EGHB$LBOD=L=@$:=$N=>FB$E$A@E$;OBSE:B>E$S;AHB$ABT>=$EA$D=>=-

sias medievais (Falbel, 1979), a relação destas com os movimentos religiosos 

e sociais do século XIII dos quais se destaca aquele iniciado por Francisco de 

Assis e seus discípulos. Mais recentemente o professor Falbel legou-nos um 

estudo riquíssimo sobre as Cruzadas desde a visão hebraica no seu belo Kidusch 

Hashem (Falbel, 2003), oferecendo ao historiador do século XXI uma análise 

profunda sobre um tema pouco desenvolvido nos bancos acadêmicos e cien-

FPK;LBAQ$U=AFELE>=CBA$E?@;$@CE$POK;CE$NE>F=$:=$A=@$=AF@:B$?@=9$=C$OBAAE$BN;-

nião, mostra-nos o olhar aguçado, perspicaz e atento do historiador que ensina 
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e aponta os caminhos aos seus discípulos e historiadores que almejam trilhar 

pelos “caminhos” do Medievo: “[...] Os próprios textos em questão forçam-nos 

E$ =OX>=OFE>$ @C$CYFB:B$:=$ =AF@:B$ =$N=A?@;AE$ ?@=$NB:=CBA$ ;:=OF;K;LE>$ LBCB$

interdisciplinar, pois a compreensão do fato histórico exige a penetração nas 

espiritualidades e nas culturas religiosas daquele tempo[...]” (Falbel, 2003: 11). 

Uma passagem memorável e que faz referências aos principais aspectos que 

:=S=C$A=>$M=SE:BA$=C$LBOFE$N=MB$D;AFB>;E:B>$:=$BKPL;BZ$EA$XBOF=A$D;AF[>;LEA9$B$

método de estudo e de pesquisa que será aplicado, a interdisciplinaridade, o 

fato histórico, este por vezes esquecido e maltratado por sua equivocada asso-

L;EGHB$EB$\NBA;F;S;ACB]9$EMYC$:E$=ALBMDE$:=$@C$F=CE$?@=$A=>J$BT^=FB$:=$>=KM=-

xão, análise e debate, sempre segundo os sinais emitidos de forma inequívoca 

pelas fontes históricas.  

Os temas da “exclusão” e da “marginalidade” ocupam um espaço destacado 

OBA$=AF@:BA$D;AFB>;BI>JK;LBAQ$_OSBMS=C9$NB>$L=>FB9$FB:EA$EA$J>=EA$:B$LBOD=L;-

mento histórico, desde a análise política, passando pela econômica, social, cul-

tural e jurídica, onde podemos observar uma relação, bem como uma diferen-

ciação, entre aqueles indivíduos que detêm maiores poderes, exercendo uma 

constante pressão em todas as áreas, sobre outros indivíduos que possuem 

menores condições. Tais diferenças aparecem com clareza nas fontes tardo 

antigas através da dicotomia dos binômios potens-pauper, dominus-servus, 

maior-minor, honestior-humilior, dentre outros (Diaz Martinez, 1992: 159-64), 

que revelam uma hierarquização das relações políticas, sociais e econômicas 

LBC$ =S;:=OF=A$ >=KM=`BA$ OB$ LECNB$ L@MF@>EMQ$ a@EO:B$ N=OAECBA$ ?@=$ B$ servus, 

na maioria das fontes tardo-antigas, aparece relacionado ao paganus, entende-

mos a sua vinculação ao barbarus em oposição ao christianus dotado de ciuilitas 

(Frighetto, 2004: 161-3). Evidente que do ponto de vista ético e moral o “resgate” 

e a “proteção” dos grupos menos favorecidos contra os abusos dos poderosos 

colocava-se como exigência do exercício do poder episcopal. Por esse motivo o 

“cuidado dos povos e dos pobres” era uma tarefa a ser executada pelo episco-

pado, cabendo ao bispo “zelar” pela proteção “do povo”1, aspecto este também 

reconhecido pela legislação régia. 2 Contudo a distância entre a idealização e a 

realização concreta e efetiva desta “proteção” episcopal aos menos favorecidos 

é questionável, ainda mais se recordarmos que os bispos faziam parte do uni-

verso nobiliárquico que compunha a sociedade política das monarquias romano-

bárbaras da Antiguidade Tardia, aqueles que seriam os “opressores” dos “povos”. 

Para além desta interpretação, a idéia de “exclusão” envolvia, segundo as 

tradições políticas romanas dos períodos republicano e imperial, a retirada 
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do indivíduo, inclusive poderoso, do ambiente político-social, com implicações 

diretas na perda de sua prestigiosa condição econômica. Portanto a “exclusão” 

NBMPF;LE9$ LBC$>=KM=`BA$ABL;E;A$=$=LBObC;LBA9$NB:=>;E$EF;OI;>$BA$CE;A$=M=SE:BA$

integrantes da sociedade política acusados de algum crime, delito ou ato de 

;OK;:=M;:E:=$ LBOF>E$B$ >=;$ =9$NB>$=`F=OAHB9$B$ >=;OB$ c%>;ID=FFB9$deefZ$gehijQ$kEM$

EAA=>F;SE$SEM;E9$FECTYC9$NE>E$BA$LEABA$:=$;OK;:=M;:E:=$\>=M;I;BAE]$OE$C=:;:E$=C$

que o rei “cristianíssimo” buscava congregar a sua volta uma sociedade “unida” 

e integrada segundo os dogmas cristãos católicos. Assim, todo o indivíduo que 

recusasse esta proposta régia de “unidade” do reino contrariaria a “vontade 

divina” revelada por seu representante na terra, o rei, cometendo um ato de 

;OK;:=M;:E:=$LBOF>E$B$>=;9$B$>=;OB$=9$CE;A$I>ES=9$LBOF>E$U=@AQ$$$$$$

Com base nestes preceitos, iniciaremos o estudo de um caso já amplamente 

ETB>:E:B$N=ME$D;AFB>;BI>EK;E$=$?@=9$OEMI@OA$ECT;=OF=A9$ FB>OB@hA=$ \TEO:=;>E]$

duma causa mais associada à História recente que propriamente dos tempos 

tardo antigos que analisaremos. 

A busca pela unidade no reino hispano-visigodo católico

\U!./!$+$4+l!m+$/!$.!5$&!'"#/+$Recaredo se converteu, com efeito, à fé cató-

lica e levou ao culto da verdadeira fé a todos os nobres e o povo dos godos, apa-

gando, assim, a mancha de um erro enraizado”.3 Desta forma Isidoro de Sevilha 

ofereceu a sua descrição sobre a conversão de Recaredo da heresia ariana à fé 

católica ocorrida, segundo o hispalense, com anterioridade ao Concílio III de 

Toledo de 589, provavelmente entre os anos de 587 e 588.4 As várias reações 

nobiliárquicas que se seguiram a esta atitude régia podem explicar o porquê da 

realização do concílio toledano somente no ano de 589 (Alonso Campos, 1986: 

153; Orlandis & Ramos-Lissón, 1986: 201-4; Dumézil, 2005: 277-9), datação esta 

>=LBOD=L;:E$N=ME$D;AFB>;BI>EK;E$LBCB$E$ \:EFE$LEObO;LE]$:E$=X=F;SE$LBOS=>AHB$

das gentes e do populus dos visigodos ao Cristianismo de Nicéia 5, denominado 

pelo bispo hispalense pelo termo catholicus, “universal”.6 Parece-nos certa a 

hipótese de que o ainda jovem Isidoro tenha convivido e participado, ao lado 

de seu irmão e bispo de Sevilha Leandro 7, mesmo que indiretamente, de todo 

o processo que culminou na conversão dos visigodos ao Cristianismo católico 

(Fontaine, 2002:101). O fato é que tanto nas suas Histórias como na sua Crônica 
8 o relato isidoriano apresenta, primeiramente, a conversão de Recaredo ao 

Cristianismo católico sendo o soberano um dos grandes promotores da conver-
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são de toda a nobreza visigoda no III Concílio de Toledo de 589. Dessa forma, o 

hispalense seguia a mesma linha interpretativa que fora apresentada por João 

de Bíclaro na sua Crônica 9 e onde a idéia de “conversão” vinculava-se direta-

mente com os conceitos de “unidade” e de “paz” de todo o reino hispano-visi-

godo de Toledo. Elementos similares que já haviam sido descritos pela tradição 

imperial romana em que a perspectiva do “consenso universal” teria relação 

:;>=FE$LBC$E$\@O;:E:=]$=$E$\NE<]$n$SBMFE$:EA$K;I@>EA$;OAF;F@L;BOE;A$:B$princeps, 

do senatus e do populus (Hidalgo de La Vega, 1995: 120). Assim, forjava-se, a 

partir da ideologia católica elaborada pelo Concílio III de Toledo, uma “tradição” 

hispano visigoda católica, que emulava a Recaredo como seguidor da obra ini-

ciada por Constantino e Marciano, defensora da “unidade” da fé como sinônimo 

de “unidade política”, sendo ambas entendidas como os símbolos máximos da 

consolidação do regnum dos hispano visigodos fundado na íntima relação do 

princeps christianus sacratissimus com as gentes e a patria, que culminariam 

com o estabelecimento da pax e da concordia (Frighetto, 2008: 213-6). 10 

o>E9$ E$ NE>F;>$ :=AF=$ >EL;BLPO;B9$ E$ \@O;:E:=$ ;:=EM]$ F=>;E$ >=KM=`BA$ OB$ pCT;FB$

da auctoritas política exercida pelo soberano hispano-visigodo católico. Dessa 

forma o princeps christianus sacratissimus aparecia nas construções ideoló-

gicas hispano visigodas como responsável pela proteção e salvaguarda da fé 

cristã, sendo apresentado como o defensor da “unidade religiosa” com a missão 

de “combater” os promotores da “desagregação” interna que poderiam causar 

a desaparição política do reino (Garcia Moreno, 1992: 27; Orlandis, 1993: 59; 

Frighetto, 1999: 134). Exatamente por esse motivo que Isidoro de Sevilha apre-

senta-nos ao soberano cristão católico como responsável pelo “bem moral” e 

pela repressão do pecado 11, aquele que devia proceder contra os inimigos da fé 

e, acima de tudo, conduzi-los à salvação.12 Ou seja, a ideologia hispano visigoda 

católica, elaborada pelo conjunto do universo episcopal, projetava, igualmente, 

a imagem de um soberano que deveria cumprir com as expectativas sobre ele 

lançadas, a de defender a “unidade” religiosa à volta da fé católica como condi-

ção sine qua non para obter, perante o conjunto das gentes e do populus, a sua 

auctoritas política. Nesse caso, a “ação” régia deveria ir ao encontro dos anseios 

de todos, caso contrário o soberano poderia ser despojado de seu poder e, con-

seqüentemente, de sua função.13 O descumprimento na realização de tais fun-

ções é entendido pelo hispalense como um “pecado” que macularia o soberano, 

levando-o à perdição.14 Por esse motivo, a defesa incondicional da “fé católica” 

era o fundamento ideológico central da sociedade política hispano-visigoda, 

cabendo ao soberano católico a sua execução enquanto “incumbência divina” 
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EF>ESYA$:E$T@ALE$N=ME$\@O;:E:=$>=M;I;BAE$=$NBMPF;LE]$LBC$>=KM=`BA$=$>=EM;<EGq=A$

no âmbito jurisdicional hispano-visigodo (King, 1981:155-6). Esta ação régia 

seguia uma linha de raciocínio pautada pelo exemplo Paulino e apostólico segundo 

a qual o soberano, associado à “cabeça” que pensa e age, era o responsável em man-

F=>$\AEOB]$=$\@O;K;LE:B]$B$LB>NB$:E$LBC@O;:E:=$L>;AFH$c%>;ID=FFB9$deegZ$idfjQ15

U=$XEFB9$Y$:=AFE$XB>CE$?@=$B$N>[N>;B$ =LE>=:B$A=$:=K;O=9$OB$Tomus régio enca-

minhado aos bispos reunidos no III Concílio de Toledo de 589, como “cabeça” de 

todas as gentes e do populus dos visigodos que concordavam em partilhar da 

“comunhão” da comunidade cristã católica.16 Imagem corroborada após a con-

K;>CEGHB$:E$\N>BK;AAHB$:=$XY]$X=;FE$NB>$FB:BA$BA$seniores visigodos, quando o rei 

declara que sua atenção devia ser dirigida à “verdade” e à “sabedoria”, elemen-

FBA$LBC@OA$:E$\LET=GE]$?@=$I@;E$E$FB:BA$BA$Ar:;FBA$K;Y;A9$NE>E$EF=O:=>$EB$\T=C]$

de toda a comunidade.17 O rei surge como “condutor” no caminho da “unidade”, 

sendo colocado, segundo o pensamento proposto por Leandro de Sevilha, como 

o grande responsável por corrigir o curso do destino dos visigodos, pois a con-

versão ao cristianismo católico colocava-os no caminho da “bondade” e da “ver-

dade”, abandonando o “erro” e a “maldade” 18 de seu passado herético.19 Mas para 

além da erradicação da heresia ariana e de outras formas de heresia como, por 

exemplo, a dos “acéfalos”, apresentada no Concílio II de Sevilha de 619, o sobe-

rano hispano visigodo deveria atentar para outros grupos que “ameaçavam” a 

idéia duma “unidade” política e religiosa, caso dos pagãos que ainda resistiam nas 

áreas rurais (Frighetto, 1999: 139-49) e das comunidades judaicas estabelecidas 

nas ciuitates da Hispania e da Galia Narbonense (Garcia Moreno, 1998: 251). 20 

A “diversidade” que impede a “unidade”: os judeus nos reinados de 

Recaredo e Sisebuto

s+l$&!.t!'*+$#+.$ u5/!5.$ V+'$ !4#&!/+9$efetivamente, o primeiro monarca 

hispano visigodo a promulgar uma lei 21, recuperada do cânone 14 do Concílio 

III de Toledo 22, que tentava regular a relação destes com os cristãos (Orlandis 

& Ramos Lissón, 1986: 222-3). Em ambos os documentos surgem vários impe-

dimenta aos judeus, como o de terem esposas ou concubinas cristãs, de possuí-

rem dependentes cristãos e obrigá-los à prática da circuncisão, além de proibi-

los de assumir cargos e funções públicas.23 Ademais, como está presente no 

LpOBO=$LBOL;M;E>9$BA$K;MDBA$OEAL;:BA$:E$@O;HB$=OF>=$^@:=@A$=$L>;AFHBA$:=S=>;EC$

ser batizados, uma imposição que já apontava o princípio da tentativa de “con-
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versão” dos judeus ao Cristianismo católico e que terá um impacto mais severo 

no reinado de Sisebuto (González Salinero, 2000: 25-6). 24 Porém, é extrema-

C=OF=$E>>;ALE:B$EK;>CE>CBA$?@=$^J$OB$777$sBOLPM;B$:=$kBM=:B$=$C=ACB$EB$MBOIB$

do reinado de Recaredo estivéssemos diante duma “política antijudaica”, na 

medida em que devemos observar que as medidas contidas tanto no cânone 

conciliar como na lei de Recaredo recuperavam determinações presentes no 

Codex Theodosianus e na Lex Romana Visigothorum, também conhecida como o 

Breviário de Alarico II. 25 Vale recordar que do ponto de vista político e ideoló-

gico cabia ao soberano cristão católico, “cabeça” do “corpo” da sociedade his-

pano-visigoda cristã, assegurar a “unidade religiosa” do regnum para proteger 

e salvaguardar a “unidade política” do mesmo. Por outro lado, a conversão dos 

visigodos ao cristianismo católico havia sido realizada recentemente e a exis-

FvOL;E$:=$>=A;AFvOL;EA$OBT;M;J>?@;LEA$LB>>BTB>ESE$L=>FEA$:;K;L@M:E:=A$:B$ABT=-

rano em estabelecer de facto a sua auctoritas política. A maneira mais objetiva e 

imediata que Recaredo encontrara para impor seus poderes sobre a sociedade 

política hispano visigoda seria a de apresentar-se como o “paladino” da unidade 

interna do reino promovendo uma recuperação de leis e posturas presentes na 

F>E:;GHB$^@>P:;LE$>BCEOE$FE>:;E$A;IO;K;LEO:B9$NE>E$FEOFB9$@C$\=O?@E:>EC=OFB]$

da comunidade judaica à nova realidade religiosa do reino hispano-visigodo de 

Toledo. Apesar de todo o empenho régio na aplicação de medidas que visavam 

à “unidade” religiosa e política do reino, devemos ponderar a real efetividade e 

o alcance de tais medidas já colocadas em interdito por autores tardo antigos 

contemporâneos aos fatos. Como, por exemplo, o testemunho legado pelo Papa 

Gregório Magno que, na epístola encaminhada a Recaredo no ano de 599, men-

cionava a prática da “compra”, por parte dos judeus, do atestado de sua “con-

versão”, embora permanecessem realizando seus ritos religiosos ancestrais. 26 

É muito provável que a inaplicação das determinações legislativa e con-

ciliar apresentadas à comunidade judaica hispano-visigoda no reinado de 

Recaredo tenham provocado uma reação mais “severa” por parte da auto-

ridade régia, particularmente no reinado de Sisebuto (612-621). O contexto 

de grande enfrentamento com as forças bizantinas nas áreas do sul/sudeste 

peninsular ibérico, com conseqüentes vitórias militares do soberano hispano 

visigodo 27, pode ser um indício do acirramento da postura régia em relação 

aos judeus que culminou com a imposição duma “conversão” obrigatória des-

tes ao Cristianismo católico ocorrida, provavelmente, no ano de 616 (Gonzalez 

Salinero, 2000: 25-37).28 Encontramos referências a esta “conversão” obrigató-

ria dos judeus em algumas fontes 29, sendo interessante a forma crítica com que 
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Isidoro de Sevilha apresenta-a em suas Historias, revelando que, embora guiado 

por um grande zelo religioso, Sisebuto foi pouco sábio ao “obrigar pelo poder” 

a conversão dos judeus em lugar de convencê-los pela razão.30 O ato de obrigar 

EMI@YC$N=ME$XB>GE$E$K;>CE>$EMIB$LBOF>E$E$A@E$SBOFE:=$Y$:=K;O;:B$N=MB$D;ANEM=OA=$

como um “plácito” 31, atitude que acabou sendo questionada pelo próprio epis-

copado hispano visigodo no IV Concílio de Toledo do ano de 633.32 Portanto, 

em termos teóricos, o pensamento isidoriano oferecia discordâncias na forma 

impositiva como Sisebuto promoveu a “conversão” dos judeus que se enqua-

:>ESE$OB$pCT;FB$:@CE$\LBOS=>AHB$:=K;L;=OF=]9$A=O:B$=AFE$F=O:=OF=$EB$=OIEOB$=$

à repetição dos erros do passado.33

Devemos, porém, levar em consideração as nuances políticas que faziam 

parte dos primórdios do reinado de Sisebuto para tentarmos analisar, sem 

qualquer tipo de juízo de valor, as motivações que levaram o soberano his-

pano-visigodo e católico a realizar uma medida que contrariava, certamente, 

uma grande parcela do universo episcopal de seu reino (Bachrach, 1977: 10). 

w$LBC=GE>$?@=$FEM$EF;F@:=9$EB$?@=$F@:B$;O:;LE9$NE>F;>E$:E$K;I@>E$:B$ABT=>EOB$=$

dos integrantes do seu  !"#$#%&'()*)+#,%&'34 revestindo-se, dessa forma, duma 

ação com notória motivação política reconhecida como “sinal inequívoco” da 

S=>:E:=$=$:E$ K;:=M;:E:=$ ;OAN;>E:EA$N=ME$ LM=CvOL;E$:;S;OEQ35 Portanto o sobe-

rano cristão, independente dos apoios episcopal e conciliar, devia agir em con-

^@OFB$LBC$A=@A$ K;Y;A$CE;A$N>[`;CBA$NE>E$N>BCBS=>$E$ \@O;:E:=]$>=M;I;BAE$?@=$

repercutiria numa efetiva unidade política do reino hispano visigodo. É por 

esse motivo, de buscar a “unidade” interna do reino sob os prismas religioso, 

político e jurisdicional, que muitas das determinações legislativas encaminha-

das por Sisebuto no tocante aos judeus destinavam-se, sobretudo, às regiões 

recentemente conquistadas militarmente aos bizantinos, localidades situadas 

no eixo Corduba-Astigi-Mentesa cujos bispos, sacerdotes e juízes seriam os res-

ponsáveis pela aplicação das medidas novamente recuperadas e que haviam 

sido “esquecidas”.36 Vale frisar a possibilidade de que membros da comunidade 

judaica, desgostosos das determinações tomadas no reinado de Recaredo, ou 

até mesmo contrários a elas, tenham optado pelo “exílio voluntário” nas regi-

ões ibéricas sob dominação bizantina. Assim, podemos dizer que a preocupa-

ção do soberano com a aplicação de medidas legislativas contra a comunidade 

judaica destinava-se, prioritariamente, sobre as áreas até pouco tempo domi-

nadas pelas forças bizantinas que escapavam, efetivamente, ao controle hege-

mônico do reino hispano visigodo. Nestas leis de Sisebuto encontramos ainda 

informações de que “a constituição régia é absoluta” 37 ou de que esta “é pro-
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mulgada pela autoridade do príncipe”, indícios evidentes de que a decisão de 

recuperar a lei do reinado de Recaredo sobre os judeus coube à autoridade do 

soberano hispano-visigodo.38 Isso porque, na perspectiva da ideologia régia e 

cristã, era responsabilidade do rei “religioso” e católico “levar o remédio da fé” 

EBA$F=>>;F[>;BA$BO:=$E$\;OK;:=M;:E:=]$I>EAAESE9$NE>F;L@ME>C=OF=$NE>E$LBCTEF=>$

E$\=`=L>JS=M$N=>KP:;E$:BA$D=T>=@A]$?@=$;CN=:;E$E$K;`EGHB$:E$E@FB>;:E:=$:BA$L>;A-

tãos e, conseqüentemente, do responsável de promover a “unidade” religiosa e 

a unidade política do reino, o soberano hispano visigodo.39 Aqueles judeus que 

reincidissem no seu erro e tentassem preservar seus ritos ancestrais que con-

trariavam as determinações régias, como o de circuncidar seus dependentes 

ou manter um matrimônio com cristãos, poderiam sofrer duros castigos que 

culminariam com a pena capital, substituída no caso da possibilidade de paga-

C=OFB$:=$C@MFE$:=$@CE$M;T>E$:=$B@>B$EB$K;ALB$>YI;B$40, a decalvação 41 ou o exílio 

permanente.42 É curioso notarmos que tais penas impostas aos judeus encon-

travam um paralelo com a aplicação de certos castigos dirigidos aos elementos 

OBT;M;J>?@;LBA9$ME;LBA$B@$=LM=A;JAF;LBA9$EL@AE:BA$:=$LBC=F=>$B$\L>;C=]$:=$;OK;:=-

lidade e traição contra o soberano hispano visigodo (Frighetto, 2009: 69-71). 

Logo, a preservação dos ritos e costumes religiosos dos judeus colocava-se no 

C=ACB$ NEFECE>$ :BA$ EFBA$ :=$ ;OK;:=M;:E:=$ NBMPF;LE$ LBC=F;:BA$ LBOF>E$ E$ K;I@>E$

do soberano hispano-visigodo católico, tornando-os tendentes à controvérsia 

interna e ameaçando a unidade política do reino (King, 1981: 153). 

Conclusões parciais

U!..#$V+&l#9$.!(5"/+$+.$t&!4!'*+.$*!x&'4+.$elaborados pelo conjunto do 

episcopado hispano visigodo, o rei sacratissimus devia intervir no universo 

social de seu reino para defender a integridade do cristianismo católico, sendo 

esta sua missão mais destacada e essencial. Como nos informa Isidoro de 

Sevilha, o “poder” recebido pelo soberano católico diretamente de Deus serve 

para que o primeiro “proteja” a Ecclesia 43, enquanto comunidade dos que crêem 

no catolicismo, visto que o “reino celeste” progride com o incontestável apoio 

do “reino terrestre”.44 Para fazer valer a autoridade do Cristianismo católico, 

e conseqüentemente acentuar ainda mais a sua auctoritas enquanto soberano 

que recebeu os poderes de Deus, o rei poderia utilizar o seu poder secular para 

impor a vontade de todos os cristãos católicos sobre os “espíritos rebeldes” que 

se opunham à “vontade divina”.45 A princípio podemos pensar na existência 
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duma contradição apresentada pelo raciocínio proposto por Isidoro de Sevilha, 

já que a validade da utilização da força régia para a imposição do cristianismo 

contrariaria, em teoria, as críticas lançadas pelo hispalense sobre a “conversão 

obrigatória” dos judeus realizada no reinado de Sisebuto. Contudo, ao anali-

sarmos com detalhe os cânones 57 e 59 do IV Concílio de Toledo de 633, pre-

A;:;:B$=$;:=BMBI;LEC=OF=$;OKM@=OL;E:B$NB>$7A;:B>B$:=$y=S;MDE9$BTA=>SECBA$?@=$

a utilização da força aplicava-se sobre aqueles judeus que receberam de forma 

obrigatória, é fato, “os sacramentos divinos e a graça do batismo” no tempo 

de Sisebuto e que desde então haviam abandonado o cristianismo e retornado 

a sua antiga crença.46 Um “erro” que poderia ser minimizado, segundo o con-

F=r:B$:B$ LpOBO=$ze$:B$ 7{$sBOLPM;B$:=$kBM=:B9$ LBC$E$ A=NE>EGHB$:BA$ K;MDBA$:=$

seus pais judeus, sendo as crianças enviadas aos mosteiros ou aos “homens e 

mulheres cristãos temerosos de Deus” para “aprenderem a honrar a fé”.47 Estas 

medidas e outras relacionadas a temas já recorrentes, como o da proibição de 

casamentos entre judeus e cristãos 48, ou o impedimento imposto aos judeus 

de possuírem dependentes cristãos 49 e de ocuparem cargos públicos 50 são 

:=CBOAF>EF;SEA9$=X=F;SEC=OF=9$:E$;O=K;LJL;E$:E$E@FB>;:E:=$>YI;E$=C$XE<=>$SEM=>$

as decisões tomadas nos reinados de Recaredo e Sisebuto. Provavelmente estas 

“novas” determinações exaradas pelos bispos reunidos no IV Concílio de Toledo 

e avalizadas pelo soberano católico, o rei Sisenando (631-636), tiveram um 

impacto limitado se pensarmos que, no reinado seguinte, de Chintila (636-641), 

houve uma nova tentativa de “conversão” obrigatória através da imposição do 

“plácito” de 637 (Gonzalez Salinero, 2000: 59-60). Preocupações e problemas 

inerentes a cada reinado devem ser sempre recordados à hora de avaliarmos o 

impacto destas medidas, sendo evidente a busca, mais retórica que efetiva, pela 

“unidade” política e religiosa do reino hispano-visigodo de Toledo no século VII.

 !,!)-.+/*"
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* Artigo submetido à avaliação em 25 de maio de 2009 e aprovado para publicação em 

10 de junho de 2009.
1 Por exemplo E0,$@CP'Q0*@D)@:;;D$@;RS'T5'$%/)'303%*0/%&'5+'3)%35/%&@'L3#2$03#' #,'3/0-

tegendis populis ac defendendis inpositam a Deo sibi curam non ambigant, ideoque dum 

conspiciunt iudices ac potentes pauperum oppressores existere...

2 L.V.,II,1,28(Flavius Recesvintus Rex): De data episcopi potestate distringendi iudices 

nequier iudicantes. Sacerdotes Dei, quibus pro remediis oppressorum vel pauperum divi-

nitus cura commisa est, Deo mediante testamur, ut iudices pervesis iudiciis populos oppri-

mentes paterna pietate commoneant...

3 C2#4@DU#2+@V0+F@D>RS@@@C,' #32#2' 5,#&' /57,#' 2%#' 5W0/4##2' $)+F0*#$)&' "#45&' )453+%2' +0+#%2'

V0+F#$)5'75,+#2'303%*02'#,0*#+#'5//0/#2'*)15'45+5/2)')4'$%*+%&'/5$+)5'"#45#'/5%0$)+@

4 X/5457@DEF/0,@D)@>YYDPCCCS@@@L0' ),,0' Z#$F)/#4%2' /5W' V0+F0/%&' 4#A#,0' )&3*5$+5,2'

Christianam religionem amore...

5 E0,$@CCC'Q0*@D)@>YIDQ0&%2S@@@[%%&'3/0'"#45#'2%)5'2#,$5/#+)+5'#45&'7*0/#02#22#&%2'3/#,$532'

0&,52'/57#&#,#2'2%#'30,+#"#$52'#,'%,%&'$0,A5,#/5'&),4)225+D'%+'+)&'45'5#%2'$0,A5/2#0,5'

quam de gentis Gothorum innovatione in Domino exultarent et divinae dignationi pro tanto 

munere gratias agerent...

6 C2#4@DL+B&@DYD<D<S@@@E)+F0*#$)D' %,#A5/2)*#2D' \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ #4' 52+' 25$%,4%&'

totum. Non enim sicut conventicula haereticorum in aliquibus regionum partibus coarta-

tur, sed per totum terrarum orbem dilatata diffunditur.

7 Conforme Braul.,Renot.Isid.: Isidorus, uir egregius, hispalensis ecclesiae episcopus Leandri 

53#2$03#'2%$$5220/'5+'75/&),%2D'"*0/%#+')'+5&30/5'])%/#+##'#&35/)+0/#2'5+'Z5$$)/54#'/57#2@@@^'

Ild.,De uir.ill.,VIII: Isidorus post Leandrum fratrem Hispalensis sedis prouinciae Beticae 

$)+F54/)&' +5,%#+@@@^' C0),@.#$*@DEF/0,@D)@>I_D<S@@@2%&&)' +)&5,' 2B,04)*#2' ,570+##' 35,52'

sanctum Leandrum Hispalensis ecclesiae Episcopum et beatissimum Eutropium monaste-

rii Seruitani abbatem fuit. Memoratus vero Reccaredus rex, ut diximus, sancto intererat 

concilio...

8 Isid.,Chron.,118:...iidem quoque Gothi, Recaredo religiosissimo principe provocante, ad 

"#45&'$)+F0*#$)&'$0,A5/+%,+%/9@@@?@'U0$'+5&30/5'O5),45/'53#2$03%2'#,'U#23),##2')4'75,+#2'

V0+F0/%&'$0,A5/2#0,5&'40$+/#,)'"#45#'5+'2$#5,+#)/%&'$*)/%#+@

9 C0),@.#$*@DEF/0,@D)@>YGD>S'Z5$$)/54%2'3/#&0'Z57,#'2%#'),,0'&5,25'̀ '$)+F0*#$%2'450'#%A),+5'

5!"#$#+%/'5+'2)$5/40+52'25$+)5'J//#),)5'2)3#5,+#'$0**0K%#0')77/522%2'/)+#0,5'30+#%2'K%)&'

#&35/#0'$0,A5/+#')4'$)+F0*#$)&'"#45&'!)$#+'75,+5&K%5'0&,#%&'V0+F0/%&'5+'-%5A0/%&')4'

unitatem et pacem revocat Christianae ecclesiae...

10 C0),@.#$*@DEF/0,@D)@>I_D<S@@@&5&0/)+%2'A5/0'Z5$$)/54%2'/5W'%+'4#W#&%2D'2),$+0'#,+5/5/)+'
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concilio, renovans temporibus nostris antiquum principem Constantinum Magnum sanc-

tam synodum Nicaenam sua illustrasse praesentia nec non et Marcianum, Chistianissimum 

#&35/)+0/5&D'$%#%2'EF)*$540,5,2#2'-B,04##'45$/5+)'"#/&)+)'2%,+@@@

11 C2#4@D-5,+@DCCCDHYD>S@@@(0+52+)2'10,)'52+D'K%)5')'T50'40,),+5'52+D'%+'&)*%&'+#&0/5'$05/$5)+D'

non ut temere malum committat. Nihil autem peius quam per potestatem peccandi liberta-

tem habere; nihilque infelicius male agendi facultate.

12 C2#4@D-5,+@DCCCD><D;S'-%1'/5*#7#0,#2'4#2$#3*#,)'2)5$%*#'30+52+)+52'2%1#5$+)5'2%,+^'5+'K%)&A#2'

$%*&#,5'/57,#'2%,+'3/)54#+#D'A#,$%*0'+)&5,'"#45#'+5,5,+%/')2+/#$+#D'%+'5+'"#45&'EF/#2+#'2%#2'

*57#1%2'3/)54#$5,+D'5+'#32)&'"#45#'3/)54#$)+#0,5&'&0/#1%2'10,#2'$0,25/A5,+@

13 Para este caso vale lembrarmos o famoso provérbio contido em Isid.,Etym.,IX,3,4:...

Recte igitur faciendo regis nomen tenetur, peccando amittitur. Vnde et apud veteres tale 

erat proverbium: ‘Rex eris, si recte facias: si non facias, non eris’.

14 Isid.,Sent.,III,48,7: Reges a recte agendo vocati sunt, ideoque recte faciendo regis nomen 

tenetur, peccando ammittitur...

15 De acordo com C2#4@DL+B&@D`CD<DR>S'(/#&)'3)/2'$0/30/#2'$)3%+^'4)+%&K%5'#**#'F0$'+)&5,'

eo quod sensus omnes et nervi inde initium capiant, atque ex eo omnis vigendi causa orian-

tur. Ibi enim omnes sensus apparent. Vnde ipsius animae, quae consulit corpori, quodam-

modo personam gerit.

16 E0,$@CCC' Q0*@D)@>YIDQ0&%2S@@@J452+' 5,#&' 0&,#2' 75,2' V0+F0/%&' #,$*B+)' 5+' !5/5' 0&,#%&'

gentium genuina virilitate opinata(...)toto nunc tamen mecum adsensum concordans eius 

ecclesiae conmunioni participatur...

17 E0,$@CCC' Q0*@D)@>YIDQ0&%2S@@@Z57#)' $%/)' %2K%5' #,' 5%&'&04%&' 3/0+5,4#' 4515+D' 5+' 4#/#7#D'

quem plenam constet veritati et scientiae capere rationem; nam sicut in rebus humanis 

gloriosius eminet potestas regia, ita et prospiciendae commoditati conprovincialium maior 

debet esse et providentia...

18 E0,$@CCC'Q0*@D)@>YIDU0&5*#)'-),$+#'O5),4/#S@@@L/70D'!/)+/52D'/5302#+)'52+'*0$0'&)*#7,#+)+#2'

bonitas, et errori occurrit veritas...

19 Pensamento similar é apresentado por Greg.Mag.,Epist.,IX,228: Gregorius Reccaredo 

Z57#'PA#2#70+F0/%&'9)@>II?S@@@+%)&'$%,$+)'V0+F0/%&'75,2')1'5//0/5')//#),)5'F)5/5202'#,'

"#45#'/5$+)5'20*#4#+)+5'+/),2*)+)'52+@@@

20 E0,$@CC' U#23@D)@:<ID$@<RS' T%045$#&)' )$+#0,5' #,7/522%2' 52+' )4' ,02' K%#4)&' 5W' F)5/525'

Acefalorum natione Syrius, ut adsserit ipse esse episcopus, duarum in Christos naturarum 

proprietatem abnegans et deitatem passibilem asserens...; Braul.,Renot.Isid.:...Quo uero 

"*%&#,5'5*0K%5,+#)5'5+'K%0+'#)$%*#2'4#%#,)/%&'-$/#3+%/)/%&'25%'()+/%&'+52+#&0,##2')$5-

phalitarum haeresin confoderit, synodalia gesta coram eo Hispali acta declarant...

21 L.V.,XII,2,12(Flavius Reccaredus Rex): Ne Iudeus christianum mancipium circumcidat.

22 E0,$@CCC'Q0*@D)@>YID$@<HS'T5'#%4)5#2@
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23 E0,$@CCC' Q0*@D)@>YID$@<HS@@@%+' #%4)5#2' ,0,' *#$5)+' $F/#2+#),)2'F)15/5'%W0/5' A5*' $0,$%1#,)2'

,5K%5'&),$#3#%&'$F/#2+#),%&'#,'%2%2'3/03/#02'$0,3)/59@@@?^',%**)'0!"#$#)'3%1*#$)'502'03%2'

est agere per qua eis occassio tribuatur poenam christianis inferre. Si qui vero christiani 

ab eis iudaismo ritu sunt maculati vel etiam cincumcisi, non reddito pretio, ad liberta-

tem et religionem redeant christianam; L.V.,XII,2,12(Flavius Recaredus Rex):...Nulli Iudeo 

liceat christianum mancipium conparare vel donatum accipere. Quod si conparaverit vel 

donatum acceperit et eum circumciderit, et pretium perdat, et quem acceperat liber per-

maneat. Ille autem, qui christianum mancipium circumciderit, omnem facultatem suam 

)&#++)+'5+'"#2$0')47/575+%/@'-5/A%2'A5/0'A5*'),$#**)D'K%#'$0,+/)4#W5/#,+'5225'C%45#D')4'*#15/-

tatem perducantur. Proibições apresentadas no século VI pelos concílios francos, Conc.

J%/5*@D)@>;;D$@<IS'(*)$%#+D'%+',%**%2'$F/#2+#),%2'#%45)&',5K%5'C%45%2'$F/#2+#),)&'#,'&)+/#-

&0,#0'4%$)+'%W0/5&@@@^'E0,$@J%/5*@D)@>;YD$@<HS'T5'&),$#3##2'EF/#2+#),#2D'K%)5'#,'C%4)50/%&'

seruitio ditenentur, si eis, quod Christiana religio uetat, a dominis inponitur aut si eos...

24 E0,$@CCC'Q0*@D)@>YID$@<HS@@@25+'5+'2#'K%#'"#*##'5W'+)*#'$0,#%7#0',)+#'2%,+')42%&&5,402'5225')4'1)1+#2&)@@@

25 Para o problema dos dependentes cristãos de patronos judeus, Cod.

QF504@DCCCD<D>9aOZPDCCCD<D>?S@@@,5' K%#2' 0&,#,0' #%4)50/%&' $F/#2+#),%&' $0&3)/5+' 25/A%&'

neve ex christiano iudaicis sacramentis attaminet...; com relação a proibição de casamen-

tos entre cristãos e judeus Cod.Theod.,III,7,2(=LRV,III,7,2):...ne quis christianam mulie-

rem in matrimonium iudaeus accipiat, neque iudaeae christianus coniugium sortiatur..., 

incluindo-os na categoria de adultério, E04@QF504@DC`DGD>9aOZPDC`DHDH?S@@@,5'K%#2'$F/#2+#)-

nam mulierem in matrimonium iudaeus accipiat, neque iudaeae christianus coniugium 

sortiatur. Nam si quis aliquid huius modi admiserit, adulterii vicem commissi huius crimen 

obtinebit...

26 Greg.Mag.,Epist.,IX,228:...Praeterea indico, quia crevit de vestro opere in laudibus Dei, 

F0$'4#*5$+#22#&0'"#*#0'&50'(/01#,0'3/521B+5/0',)//),+5'$07,0A#D'K%#)D'$%&'A52+/)'5W$5**5,-

+#)'$0,2+#+%+#0,5&'K%),4)&'$0,+/)' C%4)50/%&'35/"#4#)&'454#225+D'F#'45'K%#1%2'3/0*)+)'

!%5/)+'/5$+#+%4#,5&'A52+/)5'&5,+#2'#,"*5$+5/5'35$%,#)/%&'2%&&)&'0!!5/5,40'&0*#+#'2%,+@@@

27 C2#4@DU#2+@V0+F@D:<S@@@C,'15**#$#2'K%0K%5'40$%&5,+#2')$'%#$+0/##2'$*)/%29@@@?@'T5'Z0&),#2'K%0-

que praesens bis feliciter triumphauit et quasdam eorum urbes pugnando sibi subiecit...; 

Fred.,Chron.,XXXIII:...a Gotthis, ut supra legitur, praeoccupatur, et plures civitates ab impe-

rio Romano Sisebodus in littore maris abstulit, et usque fundamentum destruxit. Cumque 

Romani ab exercitu Sisebodi trucidarentur...

28 Em nossa opinião um sinal evidente do descumprimento das determinações apre-

sentadas aos judeus no reinado de Recaredo aparece mencionada em L.V.,XII,2,13 

(Flavius Sisebutus Rex):...Dudum late constitutionis autoritas a domino et precessore nos-

+/0'Z5$$)/540'/575'2%!"#$5/5'30+5/)+D'%+'&),$#3#)'$F/#2+#),)',%**)+5,%2'#,'J51/50/%&'#%/5'

manerent obnoxia...
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29 Isid.,Chron.,120:...In Hispania quoque Sisebutus, Gothorum rex, quasdam ejusdem 

Z0&),)5' &#*#+#)5' %/152' $53#+D' 5+' M%4)502' 2%#' /57,#' 2%14#+02' )4' EF/#2+#' "#45&' $0,A5/-

tit; Isid.,Etym.,V,39,42: Heraclius septimum decimum agit annum [Huius quinto es 

K%)/+0'/5*#7#02#22#&#'3/#,$#3#2'-#251%+#b' C%4)5#' c#,b'U#23),#)'EF/#2+#),#'5!"#$#%,+%/@@@^' C2#4@

()$@DEF/0,@)@G>HD:S'U%d%2'U5/)$*##'+5&30/#1%2'-#251%+%2'#,')5/)':>_9@@@?@'M%4)502')4'EF/#2+#'

"#45&'A#'$0,A0$)+@@@

30 C2#4@DU#2+@V0+F@D:_S@@@-#251%+%2'302+'V%,45&)/%&'/57)*#' !)2+#7#0' 5%0$)+%/9@@@?@'[%#' #,#+#0'

/57,#' C%4)502' )4' "#45&' EF/#2+#),)&' 35/&0%5,2' )5&%*)+#0,5&' K%#45&' F)1%#+D' 254' ,0,'

25$%,4%&'2$#5,+#)&S'30+52+)+5'5,#&'$0,3%*#+D'K%02'3/0%0$)/5'"#45#'/)+#0,5'030/+%#+@@@

31 Isid.,Etym.,V,24,19: Placitum quoque similiter ab eo, quod placeat. Alii dictunt pactum 

esse quod volens quisque facit; placitum vero etiam nolens conpellitur, veluti quando quis-

que paratus sit in iudicio ad respondendum; quod nemo potest dicere pactum, sed placitum.

32 E0,$@CP'Q0*@D)@:;;D$@>GS@@@T5'#%4)5#2')%+5&'F0$'3/)5$53#+'2),$+)'2B,04%2',5&#,#'45#,$532'

ad crededum vim inferre, cui enim vult “Deus miseretur et quam vult indurat”; non enim 

tales inviti salvandi sunt sed volentes, ut integra sit forma iustitiae(...). Ergo non vi sed liberi 

arbitrii facultate ut convertantur suadendi sunt non potius inpellendi... 

33 Isid.,Sent.,II,10,1: Multos remissa conversio in pristinos errores reducit, ac vivendi tem-

pore resolvit...

34 Seguimos, para tanto, a informação presente em L.V.,XII,2,14(Flavius Sisebutus Rex):...

 1'F0$'F)$'#,'35/35+%)&'A)*#+%/)'*575'2),$$#&%2')4K%5'0&,#'$%&'3)*)+#,0'0!"#$#0'!%+%/#2'

temporis instituentes decernimus...

35 L.V.,XII,2,14(Flavius Sisebutus Rex):...Successores quoque nostros legis huius instituta 

servantes victrix Christi victores faciat dextera, et cuius solium in veritate conroboret, 

$%#%2'#,'F0$'"#45&'#,235W5/#+'4#A#,)'$*5&5,+#)@@@

36 L.V.,XII,2,13(Flavius Sisebutus Rex):...Sanctissimis ac beatissimis Agapio, Cicilio, item 

Agapio episcopis sive iudicibus ibidem institutis, similiter et reliquis sacerdotibus vel iudi-

cibus in territoria Barbi, Aurgi, Sturgi, Iliturgi, Viatia, Tuia, Egabro et Epagro consistenti-

bus(...), quod retro tempore fuerat vitiatum, iuxta edictum ante dicti principis decernimus...

37 L.V.,XII,2,13(Flavius Sisebutus Rex):...que per constitutionem regiam fuerant absoluta...

38 L.V.,XII,2,13(Flavius Sisebutus Rex):...in qua autoritas sepe dicti principis promulgata 

est...

39 L.V.,XII,2,14(Flavius Sisebutus Rex):...Universis populis ad regni nostri, provincias perti-

,5,+#1%2'2)*%+#!5/)'/5&54#)',01#2'75,+#K%5',02+/5'$0,K%#/#&%2D'$%&'"#45#',02+/)5'$0,#%,$-

+02'45'#,"#40/%&'&),#1%2'$*5&5,+5/'5/#3#&%2@'C,'F0$'5,#&'0/+040W)'7*0/#)+%/'"#45#'/57%*)D'

$%&',%**)&'#,'$F/#2+#),#2'F)1%5/#+'30+52+)+5&'L1/50/%&'5W5$/),4)'35/"#4#)@@@

40 O@P@D`CCDRD<H9X*)A#%2'-#251%+%2'Z5W?S@@@e+')%+5&'5#%2'"#/&#22#&)'*#15/+)2'35/&),5)+D'A#$)-

/#%&')'"#2$0'25/A%&'40&#,%2'3/0'5045&')$$#3#)+D'5+'#,2%35/'*#1/)&')%/#')1'#32#29@@@?@'[%04'2#'
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Hebreus circumciderit christianum, aut christianam in suam sectam ritumve transduxerit, 

cum augmento denuntiantis capitali subiaceat supplicio, ciusque sine dubio bona incunc-

+),+5/'2#1#'A#,4#$5+'"#2$%2@@@

41 L.V.,XII,2,14(Flavius Sisebutus Rex):...Si certe hii, qui in ritu Hebreorum transducti sunt, 

#,'5)'35/"#4#)'2+)/5'A0*%5/#,+D'%+'&#,#&5')4'2),$+)&'"#45&'35/A5,#),+D'#,'$0,A5,+%'303%*#'

verberibus cesi adque turpiter decalvati...

42 L.V.,XII,2,14(Flavius Sisebutus Rex):...Si certe distulerit, noverit se a coniugali consortio 

divisum adque divisa in exilio perenniter permanere...

43 C2#4@D-5,+@DCCCD><DHS'(/#,$#352'2)5$%*#',0,,%,K%)&'#,+/)'L$$*52#)&'30+52+)+#2')453+)5'$%*-

mina tenent, ut per eamdem potestatem disciplinam ecclesiasticam muniant...

44 C2#4@D-5,+@DCCCD><D>S'-)535'35/'/57,%&'+5//5,%&'$)5*52+5'/57,%&'3/0"#$#+@@@

45 C2#4@D-5,+@DCCCD><DHS@@@E5+5/%&'#,+/)'L$$*52#)&'30+52+)+52',5$522)/#)5',0,'5225,+D',#2#'%+D'

K%04',0,'3/)5A)*5+'2)$5/402'5!"#$5/5'35/'40$+/#,)5'25/&0,5&D'30+52+)2'F0$'#&35/5+'35/'

4#2$#3*#,)5' +5//0/5&^' C2#4@D-5,+@DCCCD><D>S@@@%+' K%#' #,+/)' L$$*52#)&' 302#+#' $0,+/)' "#45&' 5+'

disciplinam Ecclesiae agunt, rigore principum conterantur; ipsamque disciplinam, quam 

Ecclesiae humilitas exercere non praevalet, cervicibus superborum potestas principalis 

imponat...

46 E0,$@CP' Q0*@D)@:;;D$@>GS@@@[%#' )%+5&' #)&'3/#45&')4' $F/#2+#),#+)+5&' A5,#/5' $0)$+#' 2%,+D'

sicut factum est temporibus religiosissimi principis Sisebuti, quia iam constat eos sacra-

mentis divinis adsociatos et babtismi gratiam suscepisse et chrismate unctos esse et corpo-

/#2'T0&#,#'5+'2),7%#,#2'5W+#+#225'3)/+#$#352D'030/+5+'%+'"#45&'5+#)&'K%)&'A#'A5*',5$522#+)+5'

2%2$535/%,+'+5,5/5'$07),+%/D',5',0&5,'T0&#,'1*)23F5&5+%/D'5+'"#45&'K%)&'2%2$535/%,+'

A#*#2')$'$0,+5&+#1#*#2'F)15)+%/^'$@>IS@@@(*5/#K%5'K%#'5W'#%4)5#2'4%4%&')4'$F/#2+#),)&'"#45&'

promoti sunt, nunc blasphemantes in Christo non solum iudaicos ritus perpetrasse noscun-

tur, sed etiam abominandas circumcisiones exercere praesumserunt...

47 E0,$@CP'Q0*@D)@:;;D$@:_S@@@C%4)50/%&'"#*#02'A5*'"#*#)2D',5'3)/5,+%&'%*+/)'#,A0*A),+%/'5//0/5D'

ab eorum consortio separari decernimus deputatos aut monasteriis aut christianis viri ac 

&%*#5/#1%2'T5%&' +#&5,+#1%2D' %+' 2%1' 50/%&' $0,A5/2)+#0,5' $%*+%&' "#45#' 4#2$),+' )+K%5' #,'

&5*#%2'#,2+#+%+#'+)&'#,'&0/#1%2'K%)&'#,'"#45'3/0"#$#),+@

48 E0,$@CP'Q0*@D)@:;;D$@:;S@@@C%4)5#'K%#'$F/#2+#),)2'&%*#5/52'#,'$0,#%7#0'F)15,+')4&0,5),+%/'

)1'53#2$030'$#A#+)+#2'#32#%2D'%+'2#'$%&'5#2'35/&),5/5'$%3#%,+D'$F/#2+#),#'5!"#$#),+%/^'K%04'2#'

)4&0,#+#',0*%5/#,+D'253)/5,+%/D'K%#)',0,'30+52+'#,"#45*#2'#,'5#%2'35/&),5/5'$0,#%,$#+0,5&@@@

49 E0,$@CP'Q0*@D)@:;;D$@::S@@@LW'45$/5+0'7*0/#02#22#&#'3/#,$#3#2'F0$'2),$+%&'5*57#+'$0,2#*#%&D'

ut iudaeis non liceat christianos servos habere nec christiana mancipia emere nec cuius-

quam consequi largitate...

50 E0,$@CP' Q0*@D)@:;;D$@:>S@@@(/)5$#3#5,+5' 40&,0' )+K%5' 5W$5**5,+#22#&0' -#25,),40' /575' #4'

$0,2+#+%#+'2),$+%&'$0,$#*#%&D'%+'#%4)5#')%+'F#2'K%#'5W'#%4)5#2'2%,+'0!"#$#)'3%1*#$)',%**)+5,%2'
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adpetant, quia sub hac occasione christianis iniuriam faciunt...


